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Área temática: Gestão Pública 
 
Dentre os princípios constitucionais relacionados à Governança Pública (GP) 
encontram-se os da publicidade e da eficiência. Tais diretrizes devem ser observadas 
por toda administração, seja direta ou indireta, abrangendo todas as esferas de governo 
(federal, estadual, distrital e municipal), assim como os poderes executivo, legislativo e 
judiciário. Este campo temático tem sido pouco explorado na academia no que pertence 
à transparência na gestão pública, nominado e-Governo. Visando mitigar tais falhas 
informacionais, foram promulgadas algumas importantes normas (Lei complementar n. 
101/2000- Estabelece normas de Finanças Públicas relacionadas a responsabilidade na 
gestão fiscal; Lei complementar n. 131/2009- Determina a obrigatoriedade do gestor 
público disponibilizar informações sobre execução orçamentária e financeira em tempo 
real; e Lei n. 12.527/2011 - Enfatiza a transparência e a responsabilidade fiscal e o 
acesso às informações sobre gestão). Consequência disso, houve mudança substancial 
na disponibilização de dados e informações em muitos municípios no país. Visando 
preencher lacuna teórica-empírica, o presente estudo tem por objetivo integrar campos 
teóricos da Economia do Conhecimento e da Gestão Pública para contribuir com a 
disseminação de pesquisas interdisciplinares mais bem associadas ao desenvolvimento 
socioeconômico.  Isso porque o conhecimento explicito do gestor público tem 
importância capital na formação dos indivíduos, organizações e sociedade. Justamente é 
o que este novo campo procura explorar, mobilizando capacidades governamentais e 
tecnológicas, realizando ações positivas convergentes com interesses da população. Há 
apontamentos na literatura que entendem que com os portais de transparência, uma vez 
devidamente esclarecedores em nível de transparência pública, os cidadãos passam a ter 
informações mais adequadas sobre os gastos da gestão pública, dessa maneira, atuam 
com inibidores de corrupção. Pela ferramenta  e-Governo pode-se haver uma interação 
positiva entre o governo municipal e cidadãos interessados (Membros atuantes da 
sociedade do conhecimento). Nesse sentido, o trabalho projeta analisar a forma de 
disclosure da governança pública, identificando a estrutura de accountability, o 
conteúdo das informações obrigatórias por leis e voluntárias, por dados secundários dos 
portais eletrônicos existentes dos municípios do estado de santa Catarina com mais de 
10.000 habitantes. Isso porque, preliminarmente, pode-se observar que há um conjunto 
de dados e informações disponíveis bastante expressivo. Compreendem conteúdos de 
planejamento e execução das ações governamentais. Em nível fiscal, há 
disponibilização de matéria fiscal, tributária e financeira. Esses dados estão estruturados 
por secretarias. Mediante o processo de busca, qualquer cidadão com acesso a internet 
poderá dispor e conhecer de várias modalidades de informações,  de modo a facilitar o 
controle das ações dos governos.    
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